
 

 

Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Direito da Regulação 
Plano de Ensino 

 
 Disciplina:  Dinâmica da Regulação Administrativa 

 
 Curso: Mestrado 
 
 Tipo Disciplina: Eletiva Comum 
 
 Carga Horária:  45h (3 créditos)   
 

 
 Ementa: 

 

Regulação econômica. Pressupostos teóricos cotejados com a dinâmica prática. Diálogo institucional. 
Interfaces regulatórias. Competências federativas. Setores regulados.  Fronteiras entre regulação e políticas 
públicas. Limites da normatividade legal e da normatividade regulatória. Regulação e delimitação de 
regimes público e privado na economia. Análise de impacto regulatório. Consenso, cooperação e 
competição. Acordos regulatórios. Regulação pró-competição, concorrência pelo mercado.  Regulação de 
bens reversíveis. Teoria da captura pública na jurisprudência. Arbitragem na regulação. 
 

As aulas serão desenvolvidas por meio de debates de casos, mediados pelo professor. 

 
 Objetivos: 
 

O principal objeto da disciplina é analisar o atual estágio de desenvolvimento do Estado Regulador no Brasil, 
contextualizando a prática da regulação em seu cenário institucional, econômico e social. Para tanto,  
promove o estudo de casos concretos, amplamente debatidos pelos profissionais da regulação e que têm 
o potencial de traduzir os atuais contornos da regulação no Brasil. Ao final da disciplina, o aluno disporá de 
amplo mapeamento dos debates regulatórios em curso e disporá do instrumental necessário para lidar, na 
prática profissional ou em seus trabalhos acadêmicos, com casos regulatórios complexos. 
 

Podemos afirmar que há um Estado Regulador no Brasil? Se sim, em que sentido é adequado indicarmos o 
modelo de Estado brasileiro como o regulatório? Essas questões ensejam a necessária reflexão sobre o 
papel da regulação na disciplina de mercados e na satisfação última de finalidades públicas, mas também 
instigam o diagnóstico sobre a conformação do Estado brasileiro e como as suas instituições cumprem com 
suas funções. Desse modo, passada a fase de estabelecimento da regulação no Brasil na década de 1990, 
apesar de a experiência regulatória preceder esse momento institucional, passa-se ao estágio de 
aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos regulatórios a partir da experiência de casos 
acumulados. O curso se alinha a essa proposta revisional e propositiva da regulação no Brasil. 
 

A disciplina Dinâmica da Regulação Administrativa toma por base três eixos de análise, a saber: (i) conceitos, 
limites e impactos da regulação; (ii) consenso, cooperação e competição na regulação; e (iii) assimetrias, 
conflitos e soluções na regulação. Com a finalidade de analisar criticamente o atual estágio da regulação, a 
disciplina congrega debates acadêmicos com estudo de casos a fim de propiciar ao aluno uma visão realista 
da prática da regulação e de suas discussões. Os temas mais relevantes para traduzir esse cenário serão 
objeto de estudo aula a aula. O conjunto desses casos proporcionará ao aluno fundamentos teóricos e 
habilidades práticas para enfrentar os principais desafios regulatórios. 
 

 Temas e Bibliografia: 
 

 

REGULAÇÃO: CONCEITOS, LIMITES E IMPACTOS 
 
CASO ANP VS. CNPE 



 

 

Bibliografia obrigatória: 
 

ACO 2865 TA/STF, Relator Ministro Luiz Fux, tutela antecipada monocraticamente concedida em 5 de 
maio de 2016. 
 

MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Regulação: Conceitos, Limites e Impactos: Caso ANP vs. CNPE: 
ACO nº 2.865, STF, in MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; MOREIRA, Egon Bockmann; GUERRA, 
Sérgio. Dinâmica da Regulação: Estudo de Casos da Jurisprudência Brasileira – A Convivência dos 
Tribunais e órgãos de Controle com Agências Reguladoras, Autoridade da Concorrência e Livre 
Iniciativa, 2ª edição, Belo Horizonte, Fórum, 2021 (Capítulo 1 da Seção 1), páginas 21 a 31. 
 

Bibliografia complementar: 
 

MS 24.312-1/STF, Relatora Ministra Ellen Gracie, Tribunal Pleno, 19 de fevereiro de 2003. 
 

GUERRA, Sérgio. Separação de Poderes, Executivo Unitário e Estado Administrativo no Brasil, Revista 
Estudos Institucionais, volume 3, 2017. 
 

MOREIRA, Egon Bockmann. Notas sobre o Estado Administrativo: De Omisso a Hiperativo, REI - Revista 
Estudos Institucionais, volume 3, 2017. 
 

MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Entre a Legalidade e o “Puxadinho”: A Universalização da Banda 
Larga no Brasil, Revista de Direito de Informática e Telecomunicações, volume 09, 2010. 

 
 

LIMITES À REGULAÇÃO 
 
CASO REGULAMENTAÇÃO DO UBER NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 
Bibliografia obrigatória: 
 

ADI nº 2216901-06.2015.8.26.0000, julgada pelo TJSP em 5 de outubro de 2016. 
 

MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; PALMA, Juliana Bonacorsi de. Limites à Regulação: Liberdade de 
Iniciativa – Caso Uber, STF, in MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; MOREIRA, Egon Bockmann; 
GUERRA, Sérgio. Dinâmica da Regulação: Estudo de Casos da Jurisprudência Brasileira – A Convivência 
dos Tribunais e órgãos de Controle com Agências Reguladoras, Autoridade da Concorrência e Livre 
Iniciativa, 2ª edição, Belo Horizonte, Fórum, 2021 (Capítulo 2 da Seção 1), páginas 33 a 41. 
 
Bibliografia complementar: 
 

GUERRA, Sérgio. Regulação Estatal e Novas Tecnologias, Interesse Público (Impresso), volume 100, 
2016, páginas 201 a 214. 
 

MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; FREITAS, Rafael Véras de. Uber, Whatsapp, Netflix: Os Novos 
Quadrantes da Publicatio e da Assimetria Regulatória, Revista de Direito Público da Economia, volume 
56, 2016, páginas 75 a 108. 
 

MOREIRA, Egon Bockmann. Situações Disruptivas, Negócios Jurídico-Administrativos e Equilíbrio 
Econômico-Financeiro, in FREITAS, Rafael Véras de; RIBEIRO, Leonardo Coelho; FEIGELSON, Bruno 
(Organização). Regulação e Novas Tecnologias, Belo Horizonte, Fórum, 2017. 
 
 

NORMATIVIDADE LEGAL VS. REGULATÓRIA 
 
CASO TV A CABO, STF: ADI Nº 4.923, STF 
 
Bibliografia obrigatória: 
 



 

MOREIRA, Egon Bockmann. Normatividade Legal vs. Regulatória – Caso TV a Cabo, STF: ADI nº 4.923, 
STF, in MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; MOREIRA, Egon Bockmann; GUERRA, Sérgio. Dinâmica 
da Regulação: Estudo de Casos da Jurisprudência Brasileira – A Convivência dos Tribunais e órgãos de 
Controle com Agências Reguladoras, Autoridade da Concorrência e Livre Iniciativa, 2ª edição, Belo 
Horizonte, Fórum, 2021 (Capítulo 3 da Seção 1), páginas 43 a 56. 
 
Bibliografia complementar: 
 

ARAGÃO, Alexandre Santos de. O Poder Normativo das Agências Reguladoras Independentes e o Estado 
Democrático de Direito. Revista de Informação Legislativa, volume 37, nº 148, out./dez. 2000, páginas 
275 a 299 (http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/646). 
 
 

REGULAMENTAÇÃO E REGULAÇÃO 
 
CASO ANVISA: REGULAÇÃO SETORIAL DO TABACO 
 
Bibliografia obrigatória: 
 

GUERRA, Sérgio. Regulamentação e Regulação: Distinções Necessárias ‒ Caso Anvisa: Regulação 
Setorial do Tabaco: ADI nº 4.874, STF, in MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; MOREIRA, Egon 
Bockmann; GUERRA, Sérgio. Dinâmica da Regulação: Estudo de Casos da Jurisprudência Brasileira – A 
Convivência dos Tribunais e órgãos de Controle com Agências Reguladoras, Autoridade da Concorrência 
e Livre Iniciativa, 2ª edição, Belo Horizonte, Fórum, 2021 (Capítulo 4 da Seção 1), páginas 57 a 70. 
 
Bibliografia complementar: 
 

GUERRA, Sérgio. Discricionariedade, Regulação e Reflexibilidade: Uma Nova Teoria sobre as Escolhas 
Regulatórias, 4ª edição, Belo Horizonte, Fórum, 2017. 
 
 

ACORDOS REGULATÓRIOS 
 
CASO TAC ANATEL 

 
Bibliografia obrigatória: 
 

Acórdão TCU 2121/2017 (apenas voto do Ministro Bruno Dantas). 
 

GUERRA, Sérgio. Acordos Regulatórios – Caso TAC Anatel: Acórdão nº 2.121/2017 – TCU, in MARQUES 
NETO, Floriano de Azevedo; MOREIRA, Egon Bockmann; GUERRA, Sérgio. Dinâmica da Regulação: 
Estudo de Casos da Jurisprudência Brasileira – A Convivência dos Tribunais e órgãos de Controle com 
Agências Reguladoras, Autoridade da Concorrência e Livre Iniciativa, 2ª edição, Belo Horizonte, Fórum, 
2021 (Capítulo 1 da Seção 2), páginas 115 a 129. 
 
Bibliografia complementar: 
 

MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; PALMA, Juliana Bonacorsi de. Juridicidade e Controle dos 
Acordos Regulatórios: O Caso TAC ANATEL (no prelo). 
 

Acórdão TCU 2121/2017 (integral). 
 

Relatório da unidade técnica do TCU no caso. 

 
 

REGULAÇÃO PRÓ-COMPETIÇÃO: CONCORRÊNCIA PELO MERCADO 
 
CASO CONCESSÃO DE AEROPORTOS 
 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/646


 

Bibliografia obrigatória: 
 

Acórdão TCU 032.997/2017-5. 
 

Voto Cautelar TCU 032.997/2017-5. 
 

Representação ao TCU – Senador Antonio Anastasia – Aeroporto da Pampulha. 
 

RESENDE, Caio Cordeiro de; SILVA FONSECA, Ricardo Sampaio da; CALDEIRA, Thiago Costa Monteiro. 
Aeroportos Competem? Revisão da Literatura e Opções Regulatórias Brasileiras, Revista de Defesa da 
Concorrência, CADE, volume 4, nº 2, novembro de 2016. 
 

GUERRA, Sérgio; Laudisio, Guilherme Hazell. Regulação Pró-Competição: Concorrência pelo Mercado – 
Caso Concessão de Aeroportos: Acórdão nº 1.865/2016 – TCU, in MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; 
MOREIRA, Egon Bockmann; GUERRA, Sérgio. Dinâmica da Regulação: Estudo de Casos da Jurisprudência 
Brasileira – A Convivência dos Tribunais e órgãos de Controle com Agências Reguladoras, Autoridade 
da Concorrência e Livre Iniciativa, 2ª edição, Belo Horizonte, Fórum, 2021 (Capítulo 3 da Seção 2), 
páginas 143 a 163. 
 
Bibliografia complementar: 
 

GUERRA, Sérgio; SAMPAIO, Patrícia (Organização). Processo Administrativo nas Agências Reguladoras, 
Rio de Janeiro, FGV, 2016. 
 

MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; GAROFANO, Rafael Roque. Notas sobre o Conceito de Serviço 
Público e suas Configurações na Atualidade, Revista de Direito Público da Economia, volume 46, 2014, 
páginas 63 a 77. 
 

MOREIRA, Egon Bockmann. Qual é o Futuro do Direito da Regulação no Brasil?, in Carlos Ari Sundfeld; 
André Rosilho (Organização). Direito da Regulação e Políticas Públicas, 1ª edição, São Paulo, Malheiros 
Editores, volume 1, 2014, páginas 107 a 139. 

 
 

REGULAÇÃO E A QUESTÃO FEDERATIVA 
 
CASO LEI PAULISTA DE ANTENAS DE CELULAR 
 
Bibliografia obrigatória: 
 

MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Regulação e a Questão Federativa ‒ Caso Lei Paulista de Antenas 
de Celular: ADI nº 2.902, STF, in MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; MOREIRA, Egon Bockmann; 
GUERRA, Sérgio. Dinâmica da Regulação: Estudo de Casos da Jurisprudência Brasileira – A Convivência 
dos Tribunais e órgãos de Controle com Agências Reguladoras, Autoridade da Concorrência e Livre 
Iniciativa, 2ª edição, Belo Horizonte, Fórum, 2021 (Capítulo 4 da Seção 2), páginas 165 a 175. 
 
Bibliografia complementar: 
 

MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; MOREIRA, Egon Bockmann; GUERRA, Sérgio. Dinâmica da 
Regulação: Estudo de Casos da Jurisprudência Brasileira – A Convivência dos Tribunais e órgãos de 
Controle com Agências Reguladoras, Autoridade da Concorrência e Livre Iniciativa, 2ª edição, Belo 
Horizonte, Fórum, 2021. 

 
 

REGULAÇÃO PRÓ-COMPETIÇÃO: CONCORRÊNCIA NO MERCADO 
 
CASO SEMASA vs. SABESP (CADE) 
 
Bibliografia obrigatória: 
 



 

Nota Técnica 13/2017/CGAA3/SGA1/SG/CADE. 
 

MOREIRA, Egon Bockmann; GOMES, Gabriel Jamur. Regulação Pró-Competição: Concorrência no 
Mercado – Caso SEMASA vs. SABESP, CADE, in MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; MOREIRA, Egon 
Bockmann; GUERRA, Sérgio. Dinâmica da Regulação: Estudo de Casos da Jurisprudência Brasileira – A 
Convivência dos Tribunais e órgãos de Controle com Agências Reguladoras, Autoridade da Concorrência 
e Livre Iniciativa, 2ª edição, Belo Horizonte, Fórum, 2021 (Capítulo 5 da Seção 2), páginas 177 a 193. 
 
Bibliografia complementar: 
 

GUERRA, Sérgio. Regulação Estatal Sob a Ótica da Organização Administrativa Brasileira, in GUERRA, 
Sérgio (Organização). Regulação no Brasil: Uma Visão Multidisciplinar, Rio de Janeiro, FGV, 2014. 
 

MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. A Regulação no Setor de Saneamento, in CORDEIRO, Berenice 
de Souza (Organização). Instrumentos das Políticas e da Gestão dos Serviços Públicos de Saneamento 
Básico, 1ª edição, Brasília, Ministério das Cidades (PMSS), volume 1, 2009, páginas 165 a 191. 
 

MOREIRA, Egon Bockmann. Contratos Administrativos de Longo Prazo: A Lógica do seu Equilíbrio 
Econômico-Financeiro, in Egon Bockmann Moreira (Organização). Contratos Administrativos, Equilíbrio 
Econômico-Financeiro e a Taxa Interna de Retorno: A Lógica das Concessões e Parcerias Público-
Privadas, Belo Horizonte, Fórum, volume 1, 2016, páginas 79 a 88. 

 
 

REGULAÇÃO SUCESSIVA 
 
CASO PÍLULA DO CÂNCER 
 
Bibliografia obrigatória: 
 

MOREIRA, Egon Bockmann. Regulação Sucessiva: Quem tem a Última Palavra? Caso Pílula do Câncer: 
ADI nº 5.501, STF, in MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; MOREIRA, Egon Bockmann; GUERRA, 
Sérgio. Dinâmica da Regulação: Estudo de Casos da Jurisprudência Brasileira – A Convivência dos 
Tribunais e órgãos de Controle com Agências Reguladoras, Autoridade da Concorrência e Livre 
Iniciativa, 2ª edição, Belo Horizonte, Fórum, 2021 (Capítulo 6 da Seção 2), páginas 195 a 213. 
 
Bibliografia complementar: 
 

JORDÃO, Eduardo Ferreira; CABRAL Jr., Renato Toledo; REIS, Vinícius Cardoso. O Controle das Agências 
Reguladoras Federais no STF como Instância Recursal: Um Estudo Empírico. Revista de Direito 
Econômico e Socioambiental, volume 11, 2020, páginas 122 a 155. 

 
 

MUTAÇÃO REGULATÓRIA E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
CASO ARTESP - TAM 

 
Bibliografia obrigatória: 
 

Decisão TJSP no Processo 1040986-29.2014.8.26.0053. 
 

Contrato de concessão CR/001/1998. 
 

Guerra, Sérgio; Santos, José Marinho Séves. Mutação Regulatória e Equilíbrio Econômico-Financeiro – 
Caso ARTESP – TAM: Processo nº 1040986-29.2014.8.26.0053, TJSP, in MARQUES NETO, Floriano de 
Azevedo; MOREIRA, Egon Bockmann; GUERRA, Sérgio. Dinâmica da Regulação: Estudo de Casos da 
Jurisprudência Brasileira – A Convivência dos Tribunais e órgãos de Controle com Agências Reguladoras, 
Autoridade da Concorrência e Livre Iniciativa, 2ª edição, Belo Horizonte, Fórum, 2021 (Capítulo 1 da 
Seção 3), páginas 217 a 230. 
 



 

Bibliografia complementar: 
 

GUERRA, Sérgio. Equilíbrio Econômico-Financeiro e Taxa Interna de Retorno nas Parcerias Público-
Privadas, in JUSTEN FILHO, Marçal; WALBACH SCHWIND, Rafael (Organização). Parcerias Público-
Privadas, 1ª edição, São Paulo, Revista dos Tribunais, volume 1, 2015, páginas 309 a 328. 
 

MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Equilíbrio Econômico nas Concessões de Rodovias: Critério de 
Aferição. Governet. Boletim de Licitações e Contratos, volume 24, 2007, páginas 332 a 337. 
 

MOREIRA, Egon Bockmann; GUZELA, Rafaella Peçanha. Contratos Administrativos de Longo Prazo, 
Equilíbrio Econômico-Financeiro e Taxa Interna de Retorno (TIR), in Egon Bockmann Moreira 
(Organização). Contratos Administrativos, Equilíbrio Econômico-Financeiro e a Taxa Interna de Retorno: 
A Lógica das Concessões e Parcerias Público-Privadas, Belo Horizonte, Fórum, volume 1, 2016, páginas 
337 a 356. 

 
 

REGULAÇÃO DE BENS REVERSÍVEIS 
 
CASO ANATEL - EDIFÍCIO MARTINIANO 

 
Bibliografia obrigatória: 
 

AgRg no REsp 971.851/STJ de 10 de junho de 2008. 
 

Acórdão 1809/TCU de 13 de julho de 2016. 
 

GUERRA, Sérgio; MARTINS, Fernanda Marques. Regulação de Bens Reversíveis – Caso Anatel – Edifício 
Martiniano: Agrg no Resp nº 971.851 – STJ; Acórdão nº 1.809/2016 – TCU, in MARQUES NETO, Floriano 
de Azevedo; MOREIRA, Egon Bockmann; GUERRA, Sérgio. Dinâmica da Regulação: Estudo de Casos da 
Jurisprudência Brasileira – A Convivência dos Tribunais e órgãos de Controle com Agências Reguladoras, 
Autoridade da Concorrência e Livre Iniciativa, 2ª edição, Belo Horizonte, Fórum, 2021 (Capítulo 2 da 
Seção 3), páginas 231 a 245. 
 
Bibliografia complementar: 
 

GUERRA, Sérgio. A Reversibilidade dos Bens nas Concessões de Serviços Públicos, Revista de Direito Público 
da Economia, volume 8, 2004. 
 

MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; COSCIONE, M. L. R. A Reversibilidade dos Bens no Setor de 
Telecomunicações de Acordo com os Precedentes da Anatel. REDAC - Revista de Direito Administrativo 
Contemporâneo, volume 10, 2014. 
 

MOREIRA, Egon Bockmann. A Concessão de Serviços Públicos e os Direitos Reais Administrativos, in Sérgio 
Guerra; Celso Rodrigues Ferreira Junior (Organização). Direito Administrativo: Estudos em Homenagem ao 
Professor Marcos Juruena Villela Souto, Belo Horizonte, 2015, páginas 209 a 220. 

 
 
REGULAÇÃO E ARBITRAGEM 
 
CASO PETROBRAS VS. ANP 
 
Bibliografia obrigatória: 
 

CC 139.519/STJ, 13 de setembro de 2017. 
 

Nota 24/2010/BAC/CONSU/PGF/AGU, 9 de novembro de 2010. 
 

MOREIRA, Egon Bockmann; CRUZ, Elisa Schmidlin. Regulação e Arbitragem – Caso Petrobras vs. ANP: 
CC nº 139.519-RJ – STJ, in MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; MOREIRA, Egon Bockmann; GUERRA, 
Sérgio. Dinâmica da Regulação: Estudo de Casos da Jurisprudência Brasileira – A Convivência dos 



 

Tribunais e órgãos de Controle com Agências Reguladoras, Autoridade da Concorrência e Livre 
Iniciativa, 2ª edição, Belo Horizonte, Fórum, 2021 (Capítulo 4 da Seção 3), páginas 261 a 283. 
 
Bibliografia complementar: 
 

GUERRA, Sérgio. Arbitragem Regulatória, Rio de Janeiro, Synergia, 2016. 
 

MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Mediação e Arbitragem no Setor de Telecomunicações, IP – 
Interesse Público, Ano VIII, nº 37, maio a junho de 2006, Nota Dez, Porto Alegre, páginas 65 a 68. 
 

CUÉLLAR, Leila; MOREIRA, Egon Bockmann. Administração Pública e Mediação: Notas Fundamentais. 
(dezembro de 2017, versão para debate) 

 
 

COMPETIÇÃO ENTRE REGULADORES 
 
CASO BACEN VS. CADE 
 
Bibliografia obrigatória: 
 

MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Competição Entre Reguladores – Caso Bacen vs. CADE, in 
MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; MOREIRA, Egon Bockmann; GUERRA, Sérgio. Dinâmica da 
Regulação: Estudo de Casos da Jurisprudência Brasileira – A Convivência dos Tribunais e órgãos de 
Controle com Agências Reguladoras, Autoridade da Concorrência e Livre Iniciativa, 2ª edição, Belo 
Horizonte, Fórum, 2021 (Capítulo 5 da Seção 3), páginas 285 a 296. 
 
Bibliografia complementar: 
 

MARQUES NETO, Floriano Peixoto de Azevedo. Regulação Setorial e a Autoridade Antitruste - A 
Importância da Independência do Regulador, in Celso Fernandes Campilongo; Jean Paul Cabral Veiga; 
Paulo Todescan Lessa Mattos (Org.). Concorrência e Regulação no Sistema Financeiro, São Paulo, Max 
Limonad, 2002, páginas 95 a 118. 
 

 
 Bibliografia Básica do Curso: 

 

MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; MOREIRA, Egon Bockmann; GUERRA, Sérgio. Dinâmica da 
Regulação: Estudo de Casos da Jurisprudência Brasileira – A Convivência dos Tribunais e órgãos de 
Controle com Agências Reguladoras, Autoridade da Concorrência e Livre Iniciativa, 2ª edição, Belo 
Horizonte, Fórum, 2021. 
 
GUERRA, Sérgio. Discricionariedade, Regulação e Reflexibilidade: Uma Nova Teoria sobre as Escolhas 
Regulatórias, 4ª edição, Belo Horizonte, Fórum, 2017. 
 

MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Tratado de Direito Administrativo: Funções Administrativas do 
Estado, São Paulo, RT, 2014. 
 

MOREIRA, Egon Bockmann. O Direito Administrativo Contemporâneo e suas Relações com a Economia, 
Curitiba, Editora Virtual Gratuita – EVG, 2016. 
 

 
 Bibliografia Geral do Curso: 

 

ARAGÃO, Alexandre Santos de. Agências Reguladoras e a Evolução do Direito Administrativo 
Econômico, 3ª edição Rio de Janeiro, Forense/Gen, 2013. 
 



 

BAPTISTA, Patrícia; KELLER, Clara Iglesias. Por Que, Quando e Como Regular as Novas Tecnologias? Os 
Desafios Trazidos Pelas Inovações Disruptivas, in Revista de Direito Administrativo, volume 273, Belo 
Horizonte, Fórum, setembro a dezembro de 2016. 
 

BINENBOJM, Gustavo. Poder de Polícia, Ordenação, Regulação. Transformações Político-Jurídicas, 
Econômicas e Institucionais do Direito Administrativo Ordenador, 2ª edição, Belo Horizonte, Fórum, 
2017. 
 

CUÉLLAR, Leila; MOREIRA, Egon Bockmann. Administração Pública e Mediação: Notas Fundamentais. 
(dezembro de 2017, versão para debate). 
 

GONÇALVES, Pedro. Entidades Privadas com Poderes Públicos, Coimbra, Almedina, 2008. 
 

GUERRA, Sérgio. A Reversibilidade dos Bens nas Concessões de Serviços Públicos, Revista de Direito 
Público da Economia, volume 8, 2004. 
 

__________. Aperfeiçoando a Regulação Brasileira por Agências: Quais Lições Podem Ser Extraídas do 
Sesquincentário Modelo Norte-Americano?, in Teoria do Estado Regulador, Rio de Janeiro, Juruá, 2015. 
 

__________. Arbitragem Regulatória, Rio de Janeiro, Synergia, 2016. 
 

__________. Equilíbrio Econômico-Financeiro e Taxa Interna de Retorno nas Parcerias Público-Privadas, 
in JUSTEN FILHO, Marçal; WALBACH SCHWIND, Rafael (Organização). Parcerias Público-Privadas, 1ª 
edição, São Paulo, Revista dos Tribunais, volume 1, 2015, páginas 309 a 328. 
 

__________. Exercício do Poder de Polícia pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica, in 
ROCHA, Fabio Amorim (Organização). Temas Relevantes no Direito de Energia Elétrica, 1ª edição, Rio 
de Janeiro, Synergia, 2015, volume IV, páginas 271 a 294. 
 

__________. Prorrogação das Concessões no Setor Elétrico e seus Impactos na Reversão dos Bens e 
Indenizações à Luz da Lei nº 12.783/2013, in ROCHA, Fábio Amorim da (Organização). Temas Relevantes 
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